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Constituinte ADUBOS TREVO Q GRUPO LUXMA 

SEGUNDO TURNO 

Anistias devem ser votadas ainda hoje 
por João Alexandre Lombardo 

de Brasília 
As anistias fiscais e cre­

ditícias, incluídas no proje-
to constitucional no primei­
ro turno de votações, deve­
rão ser votadas hoje pelo 
plenário da Constituinte. 
Os dispositivos são conside­
rados os pontos mais polé­
micos das disposições tran­
sitórias. Restam, porém, 
serem votadas algumas 
pendências no corpo per­
manente do texto, como o 
tabelamento de juros em 
12% ao ano, e a proibição 
para a comercialização do 
sangue e hemoderivados. 

Apesar do anúncio feito 
ontem pelos autores das 
emendas que permitem a 
reeleição da mesa da Câ­
mara, o relator Bernardo 
Cabral (PMDB-AM) infor­
mou ontem que a retirada 
da,emenda Nilson Gibson 
foi sobrestada pelo próprio 
autor. O deputado Adolfo 
Oliveira (PL-RJ) fez, na 
tribuna, um apelo para que 
o plenário tivesse o direito 
de apreciar a proposta. "A 
impressão que tenho é que 
o deputado atendeu ao ape­
lo", afirmou Adolfo. Gib­
son, porém, diz que retirou 
a emenda. O assunto, por­
tanto, também poderá ser 
examinado hoje. 

O artigo 38, inciso XV, 
que trata da irredutibilida-
de da remuneração dos ser­
vidores públicos, também 
está pendente. Os líderes 
discutem a possibilidade de 
um acordo que uniformize 
a incidência do Imposto de 
Renda para os servidores 
civis, militares e magistra­
dos. Para as duas últimas 
categorias,- o Imposto de 
Renda, segundo o texto já 
aprovado, incidirá sobre os 
"vencimentos"- e não ''re­
muneração", o que é consi­
derado uma vantagem em 
relação aos funcionários ci-
visr 

<t*as disposições transitó­
rias, existe também um 
ponto que o governo preten-
dearetirar. Tratase do dis­
positivo que permite ao 
sesvidor público, no caso 
doeb a p o s e n t a d o r i a , 
beaef iciar-se das normas 
eai-vigor desde sua admis­
são} no caso de elas serem 
mais vantajosas, 
sfiom relacâa à anistia 

creditícia, existem emen­
das para a supressão total 
do dispositivo e outras para 
ampliar os benefícios, co­
mo a retirada da limitação 
dos módulos para os produ­
tores rurais. Também há 
propostas para reduzir os 
benefícios. O líder do 
PMDB, deputado Nelson 
Jpbim (RS), disse ser favo­
rável à redução ou supres­
são do dispositivo. 

Q senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA) informou que 
não há acordo em torno da 
alteração do dispositivo 
que impede a comereializa-
çjuo do sangue e hemoderi 
vados. Mas o PMDB está 
dividido. O deputado Paulo 
Macarini (SC) começou a 
fazer uma pesquisa, dentro 
do .partido, para saber co­
me* o líder Nelson Jobim 
encaminhará a votação da 
anistia creditícia, que tam­
bém divide o PMDB. Outro 
Epnto que deverá gerar po­
lémica é a inclusão, nas 
disposições transitórias, de 
um artigo permitindo ao 
senador Alexandre Costa 
(FFL-MA), assumir o go­
verno do Distrito Federal. 
O inciso II do artigo 57 im­
pede os parlamentares de 
governagem o DF, sob pe­
na de perda de mandato. 

É a seguinte a posição 
dos partidos com relação 
aos temas a serem votados 
hoje: 

» Proibição para comer­
cialização do sangue e he­
moderivados: PMDB, 
PSDB, PT, PDT, PCB, 
PDC e PC do B são contra a 
supressão, o PFL e PTB 
querem excetuar os hemo­
derivados. O PL é a favor 
de mandar para a lei. O te­
ma continuava em discus­
são. 

• Tabelamento de juros 
em 12%: o PT, PTB, PDT. 
PCB e PC do B são pela 
manutenção, o PMDB e 
PDC falam na emenda Ma­
carini, que mantém o tabe­
lamento no corpo perma­
nente, manda que a lei fixe 
o índice mas, até que isso 
ocorra, ficam os 12% nas 
disposições transitórias. O 
PSDB e PDS falam na 
emenda ponte, que remete 
a fixação do índice para a 
lei. O PFL quer suprimir o 
dispositivo. 

• IR para servidores ci­
vis, militares e magistra­
dos: PMDB, PFL, PSDB, 
PT, PTB, PDT, PCB e PC 
do B querem uniformizar. 
O PDS e PL são a favor do 
texto. O PDC está analisan­
do. 

• Anistia Creditícia: 
PMDB, PFL e PCB defen­
dem a redução ou supres­
são do texto. O PSDB, PT e 
PTB querem suprimir. O 
PDT defende a alteração 
do texto enquanto o PDS, 
PL, PDC e PC do B querem 
mantê-lo. 

• Anistia Fiscal — todos 
os partidos são pela supres­
são. 

A nova carta 
festa é a integra do texto 

aprovado ontem peia As­

sembleia Nacional Consti­
tuinte: 

III — ordenar a formação de 
recursos humanos na área de 
saúde; 

IV — participar da formula­
ção da politica e da execução 
das-ações de saneamento bási­
co; 

V — incrementar em sua 
área de atuação o desenvolvi­
mento científico e tecnológico; 

VI — fiscalizar e inspecionar 
alimentos, inclusive controlar 
seu teor nutricional, bem como 
bebidas e águas para consumo 
humano; 

VII — participar do controle 
e fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psi-
coativos, tóxicos e radioativos; 

VIII — colaborar na proteção 
do meio ambiente, inclusive o 
do trabalho. 

SEÇÂOII 
DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 
Art. 206. Os planos de previ­

dência social, mediante contri­
buição, atenderão, nos termos 
da lei, a: 

I — cobertura dos eventos de 
doença, invalidez, morte, in­
clusive os resultantes de aci­
dentes do trabalho, velhice e 
reclusão; 

II — ajuda a manutenção dos 
dependentes dos segurados de 
baixa renda; 

ÍII — proteção à maternida­
de, especialmente à gestante; 

IV — proteção ao trabalha­
dor em situação de desempre­
go involuntário; 

V — pensão por morte de se­
gurado de qualquer sexo, ao 
cônjuge ou companheiro e de­
pendentes, obedecido o dispos­
to no § 5? e no art. 207. 

§ 1- Qualquer cidadão poderá 
participar dos benefícios da 
previdência social, mediante 
contribuição na forma dos pla­
nos previdenciários. 

§ 2? E assegurado o reajusta­
mento dos benefícios, de modo 
a preservar-lhes, em caráter 
permanente, seu valor real, 
conforme critérios' definidos 
em lei. 

13? Todos os salários de con­
tribuição considerados no cál­
culo de beneficio sefSo corrigi­
dos monetariamente. 

§ 4! Os ganhos habituais do 
empregado, a qualquer titulo, 
serio incorporados ao salário 
para efeito de contribuição pre-
videnciária e consequente re­
percussão em benefícios. Nos 
casos e na forma da lei. 

§ 5* Nenhum benefício que 
substitua o salário de contri­
buição du o rendimento do tra­
balho do segurado terá valor 
mensal, inferior ao salário 
mínimo. 

1 *? A gratificação natalina 
dos aposentados e pensionistas 
terá por base o valor dos pro­
ventos do mês de dezembro de 
cada ano. 

§ 1- A Previdência Social 
manterá seguro coletivo, de ca­
ráter complementar e faculta­
tivo, custeado por contribui­
ções adicionais. 

§ 8? E vedada subvenção ou 
auxílio do Poder Público às en­
tidades de previdência privada 
com fins lucrativos, 

Art. 207. adiado. 
SEÇAOIII 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Art. 208. A assistência social 

será prestada a quem dela ne­
cessitar, independentemente 
de contribuição à seguridade 
social, e tem por objetivos: 

I — a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à ado­
lescência e à velhice; 

II — o amparo às crianças e 
adolescentes carentes; 

III — a promoção da integra­
ção ao mercado de trabalho; 

IV — habilitação e reabilita­
ção das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comuni­
tária; 

V — a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiên­
cia e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, con­
forme dispuser a lei. 

Art. 209. As ações governa­
mentais na área da assistência 
social serão realizadas com re­
cursos do orçamento da seguri­
dade social, previstos no art. 
200, além de outras fontes, e or­
ganizadas com base nas se­
guintes diretrizes: 

I — d e s c e n t r a l i z a ç ã o 
politico-administrativa, caben­
do a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coor­
denação e execução dos res­
pectivos programas às esferas 
estadual e municipal, a entida­
des beneficentes e de assistên­
cia social; 

II — participação da popula­
ção, por meio de organizações 
representativas, na formula­
ção das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis. 

CAPITULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTU­

RA 
E DO DESPORTO 

SEÇÃOI 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 210. A educação, direito 
de todos e dever do Estado c da 
família, será promovida e in­
centivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 

Art. 211. O ensino será minis­
trado com base nos seguintes 
princípios: 

I — igualdade de condições 
para o acesso e permanência 
na escola; 

II — liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;-

ÍII — pluralismo de ideias, 
de concepções pedagógicas e 
de instituições públicas e pri­
vadas de ensino; 

IV — gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos 
oficiais; 

V — valorização dos profis­
sionais do ensino, garantido, na 
forma da lei, plano de carreira 
para o magistério público, com 
piso salarial profissional e in­
gresso exclusivamente por 
concurso público de provas e 
títulos, assegurado regime 
jurídico único para todas as 
instiU'iç5es mantidas pela 
União; 

VI — gestão democrática do 
ensino público, na forma da 
lei; 

VII — autonomia didático-
científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimo­
nial, com indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e exten­
são nas universidades; 

XI — garaiítia de padrão de 
qualidade. 

Art. 212. O dever do Estado 
com a educação efetivar-se-à 
mediante a garantia de: 

I — ensino fundamental, 
obrigatório e gratuito, inclusi­
ve para os que a ele não tive­
ram acesso na idade própria; 

II — extensão do ensino obri­
gatório e gratuito, progressiva­
mente, ao ensino médio; 

III — atendimento educacio­
nal especializado aos portado­
res dè deficiência, preferen­
cialmente na rede regular de 
ensino; 

IV — atendimento em creche 
e pré-escola às crianças de ze­
ro a seis anos de idade; 

V — acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da pesqui­
sa e da criação artística, se­
gundo a capacidade de cada 
um; 

VI — oferta de ensino notur-
no regular, adequado às condi­
ções do educando; 

VII — atendimento ao edu­
cando no ensino fundamental, 
através de programas suple­
mentares de material didático-
escolar, transporte, alimenta­
ção e assistência à saúde. 

§ V O acesso ao ensino obri­
gatório e gratuito é direito pú­
blico subjetivo. 

§ 2? O não-oferecimento do 
ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregu­
lar, importa responsabilidade 
da autoridade competente. 

§ 35 Compete ao Poder Públi­
co recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes 
a chamada e zelar, junto aos 
pais ou responsáveis, pela fre­
quência à escola. 

Art. 213. Serio fixados con­
teúdos mínimos para o ensino 

Mantida proteção à informática 
por Itamar Garcez 

de Brasília 
A reserva de mercado do in­

formática foi mantida ontem 
pela Assembleia Constituinte. 
Assim, a otual lei que garante 
a reserva de mercado para a 
indústria do setor será preser­
vada. Outras áreas, como o 
de química fina, poderão ser 
enquadradas nesse dispositi­
vo. 

O texto aprovado garante 
que "o mercado interno inte­
gra o património nacional e 
será incentivado de modo a 
viabilizar o desenvolvimento 
cultural e sócio-econômico, o 
bem-estar da população e a 

autonomia tecnológica da Na­
ção, nos termos da lei fede­
ral". 

O deputado Afif Domingos 
(PL-SP) propôs uma emenda 
supressiva de todo o artigo 
222 (que garantia a reserva), 
mas a emenda só obteve 80 
votos (são necessários 280 pa­
ra a aprovação). Defendendo 
a rejeição da emenda, o ex-
ministro da Ciência e Tecnolo­
gia, deputado Luiz Henrique 
da Silveira (PMDB-SC), afir­
mou que a reserva significa "a 
soberania nacional sobre o 
mercado interno". 

No outro artigo do capitulo 
da ciência e tecnologia, ficou 

definido que "a pesquisa 
cientifica básica receberá tra­
tamento prioritário do Estado, 
tendo em vista o bem público 
e o progresso das ciências". A 
pesquisa tecnológica, de acor­
do com o artigo 221, será nor­
teada para a "solução dos pro­
blemas brasileiros". 

Será obrigação do Estado 
apoiar a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciên­
cia, pesquisa e tecnologia. Foi 
criado, por fim, um incentivo 
para as empresas que garan­
tam aos seus empregados a 
participação nos ganhos eco­
nómicos "resultantes da pro­
dutividade do seu trabalho". 

fundamental, de maneira a as­
segurar formação básica co­
mum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais 
e regionais. 

§ 1- O ensino religioso, de 
matrícula facultativa, consti­
tuirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas 
de ensino fundamental. 

§ 2? O ensino fundamental re­
gular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurado 
ás comunidades indígenas a 
utilização também de suas 
linguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem. 

Art. 214. O ensino é livre á 
iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições: 

I — cumprimento das nor­
mas gerais fle educação nacio­
nal; 

II — autorização e avaliação 

da qualidade pelo Poder Públi­
co. 

Art. 215. A União, os Estados, 
o Distrito Federal e os mu­
nicípios organizarão em regi­
me de colaboração seus siste­
mas de ensino. 

§ 1- A União organizará e fi­
nanciará o sistema federal de 
ensino e dos territórios e pres­
tará assistência técnica e fi­
nanceira aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios 
para o desenvolvimento de 
seus sistemas de ensino e aten­
dimento prioritário i escolari­
dade obrigatória. 

§ 2? Os Municípios atuarão 
prioritariamente no ensino fun­
damental e pré-escolar. 

Art. 216. A União apUcará, 
anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e 

cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, 
inclusive a proveniente de 
transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

§ is A parcela da arrecada­
ção de impostos transferida pe­
la União aos Estados, ao Distri­
to Federal e aos Municípios, ou 
pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, 
para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do gover­
no que a transferir. 

§ 2? Para efeito do cumpri­
mento do disposto no "caput" 
deste artigo, serão considera­
dos os sistemas de ensino fede­
ral, estadual e municipal e os 
recursos aplicados na forma do 
art. 216.'' 

§ 3- A distribuição dos recur­
sos públicos assegurará priori­
dade ao atendimento das ne­

cessidades do ensino obrigató­
rio, nos termos do plano nacio­
nal de educação. 

§ 4? Os programas suplemen­
tares de alimentação e assis­
tência à saúde previstos no art. 
212, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de con­
tribuições sociais e outros re­
cursos orçamentários. 

§ 5? O ensino fundamental pú­
blico terá como fonte adicional 
de financiamento a contribui­
ção social do salário-educação 
recolhida, na forma da lei, pe­
las empresas, que dela poderão 
deduzir a aplicação realizada 
com o ensino fundamental de 
seus empregados e dependen­
tes. 

Art. 217. Os recursos públicos 
serão destinados às escolas pú­
blicas, podendo ser dirigidos a 
escolas comunitárias, confes­
sionais ou filantrópicas, defini­
das em lei, que: 

I — comprovem finalidade 
não lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em edu­
cação; 

II — assegurem a destinação 
de seu património a outra esco­
la comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Pú­
blico, no caso de encerramento 
de suas atividades. 

§ l5 Os recursos de que trata 
este artigo poderão ser destina­
dos a bolsas de estudo para o 
ensino fundamental e médio, 
na forma da lei, para os que de-' 
monstrarem insuficiência de 
recursos, quando houver falta 
de vagas e cursos regulares da 
rede pública ná localidade da 
residência do educando, fican­
do o Poder Público obrigado a 
investir prioritariamente na 
expansão de sua rede na locali­
dade. 

§ 2° As atividades universitá­
rias de pesquisa e extensão po­
derão receber apoio financeiro 
do Poder Público. 

Art. 218.. A lei estabelecerá o 
plano nacional de educação, de 

duração plurianual, visando à 
articulação e ao desenvolvi­
mento do ensino em seus diver­
sos níveis e à integração das 
ações do Poder Público que 
conduzam a: 

I — erradicação do analfabe­
tismo; 

II — à universalização do 
atendimento escolar; 

III — melhoria da qualidade 
do ensino; 

IV — formação para o traba­
lho; 

V — promoção humanística, 
científica e tecnológica do 
País. 

SEÇÀOII 
DA CULTURA 

Art. 219. O Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos di­
reitos culturais e acesso às fon­
tes da cultura nacional, apoia­
rá e incentivará a valorização 
e a difusão das manifestações 
culturais. 

§ 1? O Estado protegerá as 
manifestações das culturas po­
pulares, indígenas e afro-
brasileiras e das de outros gru­
pos participantes do processo 
civilizatório brasileiro. 

§ 25 A lei disporá sobre a fixa­
ção de datas comemorativas 
de alta significação para os di­
ferentes segmentos étnicos na­
cionais. 

Art. 220. Constituem patri-' 
mônio cultural brasileiro os 
bens de natureza material e 
imaterial, tomados individual­
mente ou em conjunto, porta­
dores de referência à identida­
de, à ação, à memória dos dife­
rentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, incluídas •• 

I —as formas de expressão;' • 
II — os modos de criar, fazejr-i 

e viver; .,".; 
III — as criações cientificas, 

artísticas e tecnológicas; '— 
IV — as obras, objetos, docuí i 

mentos, edificações e demais * ' 
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